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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.
INOCORRÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO
COMANDO  JUDICIAL.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. SEGUIMENTO NEGADO. 

É  imprescindível  que  as  razões  do  recurso  ataquem  os
fundamentos da decisão, sob pena de inadmissibilidade.

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se de apelação cível interposta pelo Estado da Paraíba
combatendo a sentença de fl. 301 que, nos autos da AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS, julgou improcedente o pedido para condenar a Associação de Produção
Agrícola e Agropecuária de Cana Brava a prestar as contas postuladas na inicial.
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O juízo  a quo  entendeu que “como a primeira fase da Ação de
Prestação destina-se a apuração da existência ou não do dever de prestar contas, constatado
que a prestação de contas já foi devidamente realizada, impõe-se a improcedência da ação.”

Em suas razões recursais (fls. 305/316), o apelante defende a
reforma da sentença, argumentando que:

“(…) o juiz a quo entendeu que a presente demanda carecia de uma
de suas condições, qual seja, o interesse de agir, visto que o Estado da Paraíba poderia se
valer do Tribunal de Contas ou da própria autotutela para alcançar o objeto da presente
lide.!”

“(...) não se confundem o julgamento administrativo realizado por
um Tribunal de Contas, de caráter meramente técnico, com o realizado pelo Judiciário, que
não é vinculado por aquele, sendo o único com poder de gerar coisa julgada imutável.”

“Todavia,  percebe-se  que  a  decisão  do  juiz  de  1°  grau,  ora
impugnada, furtou-se sem justa causa de analisar o mérito da presente demanda, o que
implica em desarrazoada negativa de prestação jurisdicional, que não merece prosperar.”

Pugna pela procedência da ação.

Sem contrarrazões, fl. 319.

Cota  Ministerial  pelo  não  conhecimento  do  recurso,
porquanto não está dialético, fls. 325/328.

É o Relatório.

D E C I D O

O Estado da Paraíba ajuizou ação alegando que a Associação
de Produção Agrícola e Agropecuária de Cana Brava utilizou recursos do Projeto
Cooperar,  destinado à  construção de redes  de eletrificação,  sem ter  efetuado a
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necessária prestação de contas.

O  magistrado  a  quo julgou  improcedente  o  pedido,
porquanto “a prestação de contas já foi devidamente realizada.”

Pois bem.

A  alegação  expendida  pelo  apelante  não  combate  os
argumentos  da sentença.  As razões  recurais  pautaram-se  apenas  em dizer  que
“(…) o juiz a quo entendeu que a presente demanda carecia de uma de suas condições, qual
seja, o interesse de agir, visto que o Estado da Paraíba poderia se valer do Tribunal de
Contas ou da própria autotutela para alcançar o objeto da presente lide.”

Afirmou  ainda  que  “(...)  não  se  confundem  o  julgamento
administrativo realizado por um Tribunal de Contas, de caráter meramente técnico, com o
realizado pelo Judiciário, que não é vinculado por aquele, sendo o único com poder de gerar
coisa julgada imutável.”  

Nesse  passo,  impende  consignar  que  dentre  os  vários
princípios  que  regulam  a  sistemática  processual  dos  recursos  cíveis,  o  da
dialeticidade se apresenta como um dos mais válidos. E este, como declinado, não
se fez presente na peça recursal.

O  referido  princípio  traduz  a  necessidade  de  que  o  ente
processual  descontente com o provimento judicial  interponha a sua sedição de
maneira  crítica,  ou seja,  discursiva,  sempre construindo um raciocínio  lógico  e
conexo aos motivos elencados no decisório combatido, possibilitando à instância
recursal o conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. A mencionada
conduta não foi adotada pela parte insurgente.

Outro não é o entendimento que vem sendo adotado neste
Tribunal:
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.

APRESENTAÇÃO  DA  DOCUMENTAÇÃO  PELA  INSTITUIÇÃO

FINANCEIRA.  RECONHECIMENTO  DO  PEDIDO  INICIAL.

EXTINÇÃO  COM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO.

DESRESPEITO  AO  PRINCIPIO  DA  DIALETICIDADE.  FALTA  DE

IMPUGNAÇÃO  AOS  PONTOS  ESPECÍFICOS  DA  SENTENÇA.

EXIGÊNCIA DO ART. 514, II, DA LEI ADJETIVA CIVIL. AUSÊNCIA DE

PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  NÃO

CONHECIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO

DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. -  Pelo princípio

da dialeticidade é necessário que os recursos ataquem os fundamentos

das  decisões  contra  as  quais  foram  interpostos. -  Faltando  ao  apelo

interposto  requisito  de  admissibilidade  recursal,  como  a  regularidade

formal, impõe-se o seu não conhecimento.  TJPB – Decisão Monocrática

do processo nº 20020120606260001 - Órgão (1ª Câmara Cível) -  Relator

DES. JOSÉ RICARDO PORTO - julgado em 21/03/2013. (negritei)

APELAÇÕES CÍVEIS.  APELOS INTERPOSTOS PELA MESMA PARTE

CONTRA O MESMO DECISUM. SEGUNDA APELAÇÃO. PRINCÍPIO

DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  NÃO

CONHECIMENTO. Não se conhece do segundo apelo, ante a ocorrência

do fenômeno da preclusão consumativa, que se configurou no momento

em que a parte exercitou o direito de recorrer,  com a interposição da

primeira  apelação.  Primeira  apelação.  Inocorrência  de  impugnação

específica  do  comando  judicial.  Argumentos  utilizados  no  recurso

apelatório  sem  referência  específica  aos  fundamentos  da  decisão

recorrida. Violação do princípio da dialeticidade. Seguimento negado.

É imprescindível que as razões do recurso ataquem os fundamentos da

decisão sob pena de inadmissibilidade. (…). Com essas considerações,

não  conhecido  o  recurso  de  apelação  de  fls.  95/108,  por  manifesta

inadmissibilidade em face da preclusão consumativa, nego seguimento

ao apelo de fls. 129/141, por ser manifestamente inadmissível, nos termos

do  art.  557,  caput,  do  código  de  processo  civil.  (TJPB;  AC  0014698-

67.2012.815.0011;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB
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02/04/2014; Pág. 29) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONTRATO

DE  FINANCIAMENTO  DE  AUTOMÓVEL.  LIQUIDAÇÃO

ANTECIPADA.  QUITAÇÃO  DO  CONTRATO.  INSCRIÇÃO  NOS

ÓRGÃO  RESTRITIVOS  DE  CRÉDITO.  GRAVAME  NO  VEÍCULO.

CONDENAÇÃO  PARA  RETIRADA.  MULTA  DIÁRIA.  PEDIDO

JULGADO PROCEDENTE. IRRESIGNAÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO

DA  DIALETICIDADE.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.  NÃO

CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  A  apelação  deve  estar

fundamentada, retratando os motivos pelos quais deve sofrer reparos,

sob pena de ofensa ao princípio da dialeticidade, requisito preconizado

no  art.  514,  II,  do  CPC. (TJPB;  AC  001.2007.025.236-4/001;  Rel.  Des.

Leandro dos Santos; DJPB 02/04/2014; Pág. 29) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  REPETIÇÃO  DE

INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.

IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  RAZÕES  RECURSAIS

DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. APRECIAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.

SEGUIMENTO NEGADO. Não há como conhecer do recurso que reflete

argumentos dissociados dos fundamentos da sentença,  configurando

flagrante inobservância do disposto nos artigos 514 e 515 do cpc. (TJPB;

AC 0009638-94.2011.815.2001;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista  Barbosa;  DJPB

02/04/2014; Pág. 29) 

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGA

CONHECIMENTO  A  RECURSO.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE

POSSE. FINANCIAMENTO. SENTENÇA IMPROCEDENTE, EM VISTA

DO ADIMPLEMENTO DO CONTRATO. RECURSO QUE IMPUGNA A

EXTINÇÃO  POR  ABANDONO  DE  CAUSA.  ARGUMENTAÇÃO

INAPROPRIADA.  RECURSO  QUE  NÃO  IMPUGNA  OS

FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA

DIALETICIDADE.  INSURGÊNCIA  MANIFESTAMENTE
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INADMISSÍVEL E PROTELATÓRIO. ART. 557, CAPUT E §2º, DO CPC.

DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.  O exame da petição do

recurso  revela  que  o  apelante  não  impugnou  os  fundamentos  da

decisão  recorrida,  deixando  de  consignar  qualquer  argumento  que

atacasse,  especificamente,  as  premissas  da  sentença  desafiada.  Em

respeito  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem  ser

fundamentados,  impugnando  especificamente  os  termos  da  decisão

recorrida, sob pena de não conhecimento. Nos termos do art. 557, caput,

do  CPC,  “o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente

inadmissível,  improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula

ou com jurisprudência  dominante do respectivo tribunal,  do Supremo

Tribunal  Federal,  ou  de  tribunal  superior”.  Sendo  manifestamente

inadmissível e procrastinatório o agravo, é de se aplicar a multa prevista

no  art.  557,  §  2º,  do  CPC,  em  percentual  incidente  sobre  o  valor

atualizado da causa, ficando a interposição de novos recursos sujeita ao

prévio recolhimento da penalidade imposta.  […].  (TJPB;  Rec.  0004982-

61.2011.815.0751; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da

Silva; DJPB 26/03/2014; Pág. 14) 

Destarte, não tendo a apelação apresentado qualquer razão
hábil  a  combater  os fundamentos da sentença,  resta  configurada a  violação ao
princípio da dialeticidade, que preceitua a necessidade de existirem razões aptas a
provar o desacerto da decisão recorrida.

Ressalta-se, por fim, que o art. 557, do Código de Processo
Civil,  permite  ao  Relator  negar  seguimento  a  recurso,  através  de  decisão
monocrática,  quando  este  estiver  em  confronto  com  Súmula  ou  com
Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal,
ou de Tribunal Superior.

Com essas  considerações,  em harmonia com o parecer  do
Ministério  Público,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO  por  ser
manifestamente  inadmissível,  nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil.
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P.I.

João Pessoa, 02 de fevereiro de 2016.

Dr. Marcos William de Oliveira
   Juiz Convocado - Relator
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